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	RECORRENTE
	:
	EMPRESA DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA VALE PARANAPANEMA SA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	JULIANO DI PIETRO E OUTROS(AS)

	RECORRIDO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	CRISTINA LUISA HEDLER


D E C I S Ã O
Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal, que resolveu a controvérsia dos autos nos termos do entendimento firmado pelo STJ no julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS (representativos da controvérsia).

Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. 

O recurso não merece trânsito.

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a alegação de ofensa aos princípios da legalidade, do devido processo legal, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da motivação dos atos decisórios, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional pode configurar, quando muito, situação de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição Federal, não viabilizando o recurso extraordinário (cf. STF, AgR no ARE 799.722, Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJ de 13/05/2014; AgR RE 677.540 Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJ de 26/02/2014; ARE 771.092, Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJ de 19/12/2013; AI 819.946 Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 11/10/2013; Súmula 636/STF: “não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”).

No caso, a alegada ofensa à questão constitucional depende da análise da legislação infraconstitucional elencada pela própria recorrente nas razões do extraordinário.

 Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.

Intimem-se.

Brasília, 24 de setembro de 2014.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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